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	1. INTRODUÇÃO

	
Este documento apresenta o Estudo Técnico Preliminar que serve essencialmente para assegurar a viabilidade técnica da contratação e embasar o Termo de Referência, Anteprojeto ou Projeto Básico, conforme previsto no inciso XX, do art. 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

A estrutura deste documento baseia-se nas regras dispostas nos §§ 1º e 2º, do art. 18, da Lei Federal n° 14.133/2021, na Lei Complementar Municipal nº 178/2022 e no Decreto Municipal nº 159, de 11 de novembro de 2022. Assim dispõe a Lei Federal:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:
...
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.
§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas.

Importante ressaltar que a demanda, objeto deste estudo, surgiu mediante a necessidade de _______________________________ (objeto da demanda), apresentada pela(o)  _____________________________ (secretaria ou departamento).


	



	2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
(Art. 18, § 1º, inciso I, da Lei 14.133/2021; e Art. 9º, inciso I, do Decreto Municipal nº 159/2022)

	
Identificar a demanda do setor requisitante e verificar se a solução, ou se as soluções, propostas são realmente necessárias.

Identificar a existência de outras soluções viáveis para resolver a demanda.


	



	3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
(Art. 18, § 1º, inciso III, da Lei 14.133/2021; e Art. 9º, inciso III, do Decreto Municipal nº 159/2022)

	
Apresentar as especificações na forma da prestação do serviços ou na forma de entrega do material ou bem.

Estabelecer o prazo de vigência contratual e outras informações pertinentes.


	


	4. ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
(Art. 18, § 1º, inciso V, da Lei 14.133/2021; e Art. 9º, inciso V, do Decreto Municipal nº 159/2022)

	
Levantamento das possíveis soluções aptas a atender a demanda do órgão ou entidade requisitante.

Análise do custo-benefício das possíveis soluções aptas a atender a demanda (nem sempre o menor preços equivale à melhor proposta).

Não se aplica nos caso das compras mais básicas e repetitivas, como, por exemplo, papel higiênico, café, etc.


	



	5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
(Art. 18, § 1º, inciso VII, da Lei 14.133/2021; e Art. 9º, inciso VII, do Decreto Municipal nº 159/2022)

	
Analisar a contratação como um todo, não apenas pelo preço, mas também pelas exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso.


	



	6. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA CONTRATAÇÃO
(Art. 18, § 1º, inciso IV, da Lei 14.133/2021; e Art. 9º, inciso IV, do Decreto Municipal nº 159/2022)

	
A estimativa das quantidades deve ser acompanhada de memória de cálculo onde reste demonstrado que a quantidade estimada é compatível com o real consumo do órgão ou entidade.

No caso de registro de preços, a quantidade prevista para futura e eventual contratação deve ser justificada, não sendo aceito quantitativos excessivamente superiores à demanda do órgão ou entidade.


	



	7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
(Art. 18, § 1º, inciso VI, da Lei 14.133/2021; e Art. 9º, inciso VI, do Decreto Municipal nº 159/2022)

	
Estimativa do valor total da contratação da solução apresentada no item 6.

Apresentação das memórias de cálculo e dos documentos que deram suporte à estimativa.

Não se refere propriamente à pesquisa de preço. Ainda é preliminar.

Se o valor total da contratação for, justificadamente, sigiloso, este item será apresentado em planilhas anexas a este estudo técnico preliminar, ficando disponíveis após a conclusão do certame, exceto aos órgãos de controle interno e externo.


	



	8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
(Art. 18, § 1º, inciso VIII, da Lei 14.133/2021; e Art. 9º, inciso VIII, do Decreto Municipal nº 159/2022)

	
Possibilidade de parcelar, ou não, o objeto da contratação (divisão em lotes), devendo ser justificado, em qualquer dos casos, a vantajosidade técnica e econômica.


	



	9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
(Art. 18, § 1º, inciso XI, da Lei 14.133/2021; e Art. 9º, inciso XI, do Decreto Municipal nº 159/2022)

	
Analisar a existência de possíveis contratações correlatas ou interdependentes que poderão ser geradas pela contratação pleiteada. Ex: a aquisição de um veículo gerará a contratação de um seguro; a construção de uma escola gerará a aquisição de mobiliários.


	



	10. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
(Art. 18, § 1º, inciso II, da Lei 14.133/2021; e Art. 9º, inciso II, do Decreto Municipal nº 159/2022)

	
Verificar se existe o Plano de Contratações Anual no Município. Se existir, verificar se a contratação está prevista. Se não estiver prevista, e for caso de inclusão no PCA, apresentar justificativa e solicitação para alteração do PCA.


	



	11. RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS
(Art. 18, § 1º, inciso IX, da Lei 14.133/2021; e Art. 9º, inciso IX, do Decreto Municipal nº 159/2022)

	
Demonstrar quais os resultados se espera atingir com a contratação. Como a contratação impactará nos servidores do órgão ou entidade, e como esses serão melhor aproveitados. Qual a economia será em termos de recursos materiais e financeiros disponíveis.


	



	12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMNISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO
(Art. 18, § 1º, inciso X, da Lei 14.133/2021; e Art. 9º, inciso X, do Decreto Municipal nº 159/2022)

	

Relacionar todas as providência a serem tomadas previamente à celebração do contrato, se houver, inclusive quanto à capacitação de servidores para a fiscalização e gestão contratual.



	



	13. IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS
(Art. 18, § 1º, inciso XII, da Lei 14.133/2021; e Art. 9º, inciso XII, do Decreto Municipal nº 159/2022)

	
Descrever possíveis impactos ambientais causados pela contratação e quais medidas serão adotadas para 
mitigar esses impactos.


	



	14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
(Art. 18, § 1º, inciso XIII, da Lei 14.133/2021; e Art. 9º, inciso XIII, do Decreto Municipal nº 159/2022)

	
Atestar conclusivamente de que a escolha da solução a contratar é a mais adequada para atender as necessidades a que se destina. Praticamente é uma análise de todos os itens anteriores, que gerará um posicionamento conclusivo.




Diante do exposto acima, entende-se ser VIÁVEL ou INVIÁVEL a contratação da solução demandada.


Macedônia, __ de ______________ de _____




	_________________________________
	_________________________________

	Nome do servidor
	Nome do servidor

	Cargo
	Secretário Municipal

	Responsável pelo Estudo Técnico Preliminar
	Responsável pelo órgão demandante









LEGENDAS:

O conteúdo descrito na cor PRETA consiste em sugestão geral aplicável a todas as situações;

O conteúdo descrito na cor VERMELHA consiste em observações e orientações de preenchimento.

Itens obrigatórios em todos os Estudo Técnicos Preliminares.

Itens facultativos, a depender da demanda objeto do Estudo Técnico Preliminar.
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